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A prova dos autos informa que a autora é filha única de ANTONIO FELICIANO, que por ausência ao recadastramento teve cessado o pagamento da aposentadoria especial (fl. 52). Entretanto, a única causa legal de cessação de uma aposentadoria regularmente concedida é a morte. O INSS não nega os fatos, nem se opõe à legitimidade da autora, entretanto entende que se o benefício foi cessado por ato administrativo nada mais deve a partir de abril/2007 devido a cessação do benefício, no que se acha sem razão. O beneficiário recebia aposentadoria por tempo de serviço (especial) desde 04/06/1990 e, sem qualquer mácula no ato concessivo, só a morte teve o condão de cessar a obrigação de pagar os valores das parcelas mensais respectivas. Pelo exposto, julgo procedente o pedido de ADRIANA FERREIRA FELICIANO para condenar o INSS a pagar-lhe o valor das parcelas da aposentadoria especial de Antonio Feliciano, de abril/2007 a maio/2012, corrigidas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros legais de um por cento ao mês, a partir de 01/08/2012, data da citação. Sem custas, em razão da isenção legal, ficando, entretanto, o INSS obrigado ao pagamento de Taxa Judiciária e emolumentos de distribuição e baixa. Por último, condeno o INSS a pagar honorários advocatícios de cinco por cento (5%) sobre o montante do débito existente na data da sentença, conforme Sum 111 do STJ. Sentença sujeita a reexame necessário.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-SEESC em data 13.06.2014.
